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POR UMA “ARQUEOLOGIA” DOS DISCURSOSCIENTÍFICOS: A REFORMULAÇÃO DE LIVROS NASCIÊNCIAS HUMANAS
Adriana Pozzani de La Vielle e Silva
RESUMO: O presente artigo baseia-se em minha Dissertação deMestrado e toma o processo discursivo de reformulação de livros comoobjeto de análise. Inscrevendo-se na linha franco-brasileira de Análisedo Discurso, este texto procura a “gênese” do referido processo, exa-minando, para tanto, o funcionamento da autoria. A reflexão permiteexplicitar as relações entre a reformulação de livros – responsável porfomentar a continuidade das ciências – e as condições sócio-históricasem que é produzida tal reformulação. Toma-se por pressuposto aindissociabilidade entre prática de linguagem (discurso) e sociedade.
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INTRODUÇÃO
Este artigo, inscrito na linha franco-brasileira de Análi-se do Discurso, trata-se de um pequeno recorte adaptado deminha Dissertação de Mestrado, Pesquisa esta que, tendo sidoproduzida sob a orientação segura da Prof.ª Dr.ª FredaIndursky, foi defendida em janeiro de 2009 no Programa de
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Pós-graduação em Letras da UFRGS, sob o título“Entretextualidade nas fronteiras do enunciável: um olharsobre o processo discursivo de reformulação de livros” (cf. Silva,2009). Sendo o presente artigo apenas um recorte de um tra-balho mais amplo, o propósito que aqui nos mobiliza consisteapenas em examinar as condições sócio-históricas, ideológi-cas, responsáveis por engendrar a chamada “edição revista”.Para tanto, faz-se necessário inscrever esta última nahistoricidade, buscar seu domínio de memória, a fim de com-preender os “novos” movimentos interpretativos do sujeito-autor, sujeito este que, por meio de uma contra-identificação,traz, ao interior do campo científico no qual se inscreve, sabe-res das mais variadas procedências interdiscursivas. Por aíse instaura um acontecimento enunciativo, tal como este éconcebido por Indursky (2008).
Diante do que precede, seguem-se as questõesnorteadoras da presente reflexão: como se podem entrever asrelações entre a reformulação de livros – responsável por fo-mentar a continuidade das ciências – e as condições sócio-históricas (ideológicas) em que é produzida tal reformulação?Que relação se estabelece entre o sujeito-autor-revisor e asdistintas versões de um livro seu (justamente, o livro a serreformulado)? Interessa-nos capturar os modos pelos quais osujeito se relaciona com saberes da formação discursiva (cam-po de conhecimento) no interior da qual se inscreve.
Tal como pressupõe toda posição investigativa que sepretenda inscrita no quadro teórico da Análise do Discursotradicionalmente pecheutiana (AD), defende-se aqui o fato deque é impossível estudar as práticas de linguagem se estasforem dissociadas da sociedade no interior da qual ocorrem.No caso da reformulação de livros, por exemplo, a necessida-de de tomar conjuntamente os fatores prática de linguagem(ou seja, discurso) e sociedade revela-se ainda mais evidente,sobretudo em razão de relações existentes entre a autoria comofunção de um sujeito e as exigências a este imputadas pelasociedade quanto ao texto produzido.
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Constitui-se, pois, enquanto objeto analítico o processodiscursivo de reformulação de livros, ou seja, reformulaçõesautorais que, efetuadas em livros impressos basilares, incidemsobre metalinguagem ao ressignificar conceitos fundantes eimplicam redimensionamento de determinadas parcelas dosaber próprio à ciência no interior da qual o sujeito-autor dolivro se situa. Como se pode facilmente constatar desde já, talmodalidade de reformulação nada tem de “capricho” de umúnico sujeito; muito pelo contrário: ela convoca e atravessatoda uma rede sócio-histórica de práticas discursivas anteri-ores e simultâneas, as quais, por sua vez, instaurarão as con-dições para novas práticas.
A FUNÇÃO-AUTOR: DOS ASPECTOS SOCIAIS AOS EFEITOSIDEOLÓGICOS
O que origina, de modo geral, esse processo dereformulação que aqui nos mobiliza é não apenas a rede depráticas discursivas referida mais acima, mas, igualmente, aexigência social que recai sobre o sujeito-autor, visto comoresponsável pelos livros que figuram sob seu nome. Nessadireção, mais do que sobre a função-autor, as exigências daFormação Social atuam precisamente sobre o que Pêcheux(1975/1988), a partir de Althusser (1975/1987), designa por“evidência do sujeito”, isto é, a evidência de que “eu sou eu”.Logo, é na medida em que o sujeito se reconhece como “eusou o autor X que, perante a sociedade, responde por umlivro Y já desatualizado”, que ele se faz leitor de sua obradesde novo posicionamento ideológico e, então, reescreve umlivro que produzira anteriormente (vale dizer: em outra con-juntura sócio-histórica). Lembre-se que a autoria enquantofunção assumida por um sujeito é, conforme Orlandi (2007),a que está mais determinada pela exterioridade, ou seja, pelocontexto sócio-histórico: “Sendo a autoria a função mais afe-tada pelo contato com o social e com as coerções, ela está
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mais submetida às regras das instituições e nela são maisvisíveis os procedimentos disciplinares” (idem, p.75). Aindasegundo Orlandi, “a assunção da autoria implica uma inser-ção do sujeito na cultura, uma posição dele no contexto só-cio-histórico” (idem, p.76).
A arena de posicionamentos instaurada durante a ela-boração da edição revista permite investigar embatesdiscursivos, oscilações, reformulações que fazem ressoarlinguisticamente o que é da ordem do ideológico. Antes deprosseguir, porém, impõe-se enfatizar desde já o que se en-tende, em AD, por “ideologia”, conceito este que costuma serinjustamente mal visto por sujeitos não-inscritos no grupo daAnálise do Discurso franco-brasileira. Esclareçamos, portan-to, que, no quadro da referida teoria, o termo ideologia nadatem de negativo, de subversivo, de distorcido. Podemos dizer,com Pêcheux (1975/1988, p.157), que a ideologia interpelaos indivíduos em sujeitos de seu discurso, e o faz de tal modoque “todos os indivíduos recebem como evidente o sentido doque ouvem e dizem, leem ou escrevem (do que eles querem edo que se quer lhes dizer)” [grifos do autor]. Radicalmenteatravessada pela alteridade, a ideologia, além de funcionarna constituição do sujeito, direciona – de modo não homogê-neo, mas singular – a atribuição de sentidos em uma dadadireção (e não outras), direção essa que se faz dissimuladasob a ilusão de evidência, de “naturalidade” do sentido. A ideo-logia está ligada às formações ideológicas (FIs), que se mate-rializam através das formações discursivas (os domínios desaber). Como apontam Haroche et al. (1971), uma formaçãoideológica constitui um complexo conjunto de atitudes que,situadas num entremeio entre o individual e o universal, serelacionam “mais ou menos diretamente” a posições de clas-ses em conflito umas com as outras. De todo o exposto resul-ta poder afirmar que esse conflito de posições pode ocorrer noâmbito de uma única formação discursiva, segundo acredita-mos acontecer no caso que pretendemos examinar. A ideolo-gia materializa-se no discurso, e este, por sua vez, materiali-
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za-se pelo texto. Devemos então distinguir o discurso enquantoobjeto teórico da AD e o texto enquanto objeto analítico, su-porte material por que se pode acessar o discurso.
De acordo com Indursky (2001, p.30), o objeto analíticotexto deve ser tomado como um “espaço discursivo heterogê-neo”, visto que ali diferentes discursos, subjetividades, textosencontram-se presentes. Conforme a autora, todo texto apontapara a dispersão: seja a de discursos e posicionamentos nointerior de uma formação discursiva, seja a dispersão do pró-prio sujeito, diante das várias posições que este – interpeladoenquanto tal pela ideologia – pode vir a assumir no interiordessa formação discursiva na qual se inscreve.
A assunção da autoria implica, portanto, uma posiçãodo sujeito no contexto sócio-histórico (Orlandi, 2007, p.76).Atravessado por n discursos, o sujeito desprende-se de seulugar de autor, ocupa o lugar de leitor e, a partir daí, reformulao texto desde um novo posicionamento ideológico e uma novaconjuntura sócio-histórica. A função-autor é, pois, exercida apartir do lugar em que o sujeito se faz leitor de si.
A REFORMULAÇÃO DE LIVROS EXAMINADA À LUZ DA ANÁLISEDO DISCURSO
O acontecimento enunciativo – concebido por Indursky(2008) enquanto um novo modo enunciativo que, pelo viés dacontra-identificação, instaura conflito interno na formaçãodiscursiva em que emerge – é inerente à elaboração da ediçãorevista. Portanto, só há edição revista (tal como a temos en-tendido aqui), porque houve um acontecimento enunciativoque passou a impedir a identificação subjetiva com determi-nadas parcelas de saber anteriormente formuladas na ediçãode partida (através do que, consequentemente, ele impôs aidentificação subjetiva com parcelas outras, “novas”). Nessaperspectiva, as justificativas pela existência da nova edição
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(edição revista) viabilizam tangenciar o processo de interpela-ção que permite ao sujeito apropriar-se de novas parcelas desaber e, num movimento simultâneo, desapropriar-se de par-celas antigas por contra-identificação. Observem-se agora assequências discursivas de referência (Courtine, 1981) a se-guir (metodologicamente, EP remete à edição de partida, eER, à edição revista):
(SD1)EP – Este livro reúne ensaios que foram escritos sobgrande tensão intelectual e moral. O golpe de Estado de1964 não me apanhou desprevenido. Todavia, como ou-tros intelectuais, não tive meios concretos para fazer al-gum tipo de oposição válida e eficaz à ditadura militar,que então se estabeleceu. Onde e quando surgiram opor-tunidades, procurei aproveitá-las, manifestando o meuinconformismo diante da ruptura com as pequenas e su-perficiais conquistas do regime democrático em nosso País.(FERNANDES, 1968, p.7). [grifos nossos]ER – Ø
(SD2)EP – Ø
ER – O texto que se segue é bastante diferente do que, es-crito em 1967, figurava sob o mesmo título [...]. A razãodisso é dupla: o campo da Poética não é mais hoje o que erahá seis anos e eu próprio não o encaro sempre da mesmamaneira. Mas um texto totalmente novo não poderia maisintegrar-se em nosso projeto inicial Preservei, portanto, aintenção geral e o quadro da primeira versão [...], modifi-cando, contudo, o enunciado cada vez que isso se tornounecessário para prestar contas do atual estado da Poética.(TODOROV, 1976, p.7) [grifos nossos]
(SD3)EP – Ø
ER – Amadurecido pela leitura atenta dos teóricos da lin-guagem, da produção acadêmica universitária, das críti-cas e sugestões gentilmente formuladas por companhei-ros da mesma seara e da leitura demorada de nossosmelhores escritores, verá facilmente o leitor que se trataaqui de um novo livro. Dificilmente haverá seção da Moder-na Gramática Portuguesa que não tenha passado por uma
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consciente atualização e enriquecimento [...] (BECHARA,2005, p.19) [grifos nossos]
Analisemos a SD1, do Prefácio de Sociedade de Classese Subdesenvolvimento, de Florestan Fernandes, Prefácio esseque figura apenas em EP. O apagamento, na ER, do Prefácioda edição anterior (bem como a inexistência de outro que lhesubstitua) caracteriza o apagamento de explicações acercadas condições de produção de cada um dos ensaios que com-põem o livro. Relegam-se, pois, ao silêncio a tensão moral/intelectual, o contato com certas pessoas, o grau de recepçãoem eventos, os objetivos básicos. Diante de tão curto interva-lo temporal (1968-1972) entre uma edição e outra, interessa-nos lembrar que EP foi publicada no mesmo ano em que ocor-reu a imposição do AI-5, o qual, marcando o período maiscruel do regime militar, estendeu-se até 1979. Como se vê,também ER não escapou de ser produzida sob a vigência domilitarismo, o qual, alegando livrar da corrupção/subversãoo Brasil, promoveu indigestos episódios sobretudo no meioacadêmico, onde muitos professores, técnicos, alunos tive-ram suas carreiras violentadas, se não estraçalhadas peloregime ditatorial. Diante de tal contexto, é bastante compre-ensível que um Prefácio do porte daquele de Fernandes sejaapagado em nome de um “silêncio” político favorável à publi-cação dos ensaios comportados pelo livro em pauta.
Passando agora às SDs 2 e 3, temos em ambas o casoem que o sujeito-autor-revisor pontua claramente sua con-tra-identificação com o posicionamento que assumira na EP,e, com isto, coloca de modo explícito a nova conjuntura. Nes-sas duas SDs, figura o alerta de que o texto de ER é, na verda-de, outro, diferente daquele da EP e assumido como algo queé, de fato, uma reelaboração. Seguindo a ordem de apresen-tação das sequências discursivas acima, falemos primeira-mente da SD2, cujas formulações provêm da “Nota sobre estaedição”, escrita por Todorov para a edição revista de Estrutu-ralismo e Poética (1976).
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É dominante, nessa SD, o lugar de entremeio de um su-jeito-autor-revisor oscilante entre dizer do mesmo e dizer dooutro, na medida em que há um limite para a diferença, se-não o texto já não poderia inscrever-se num “projeto inicial”semelhante ao da versão anterior (pensar a Poética em suarelação com o Estruturalismo). Veja-se a formulação deTodorov (1976): “o campo da Poética não é mais hoje o queera há seis anos e eu próprio não o encaro sempre da mesmamaneira” (cf.SD2). Constata-se, a partir daí, o fato de queantes mesmo de revelar um compromisso social com o sujei-to-leitor e com a produção de conhecimento, o processo dereformulação sinaliza o compromisso do sujeito-autor comsua própria condição. Isto porque tal sujeito só se reconhececomo autor se aquilo que ele produz lhe aparece como algo deque se possa enunciar: “faz sentido publicar isso”; ora, EP jánão se enquadra mais neste perfil. Já Bechara parece assu-mir o posicionamento que categoricamente situa a edição re-vista como um livro verdadeiramente outro. Observe-se a SD3,cujas formulações figuram no Prefácio escrito por Bechara à37ª edição (a edição revista, justamente) de sua Moderna Gra-mática Portuguesa (2005). A afirmação de que se trata efetiva-mente de um outro livro em nada semelhante à edição ante-rior (como se lê em “verá facilmente o leitor que se trata aquide um novo livro”) permite flagrar mais facilmente o novo acon-tecimento enunciativo que se instaura no interior da FD.
A análise dos distintos posicionamentos assumidos pe-los sujeitos viabiliza alcançar o funcionamento da heterogê-nea forma-sujeito de cada uma das formações discursivas emquestão (quais sejam: Sociologia, Poética e Gramática, res-pectivamente), no modo como esse funcionamento se vê su-bordinado a condições de ordem sócio-histórica (ideológica,mas também jurídica e mesmo econômica, para citar algunsfatores). Vê-se que Prefácios e Notas do Autor constituem es-paços privilegiados para observação das diferentes relaçõesentre sujeitos, livros, saberes. Avançando na reflexão, o fato éque o sujeito não tem como negar que anteriormente cons-
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truiu de modo diverso o livro que ali está, e por aí se instau-ra uma contradição no processo de reformular o texto. Istoporque, se por um lado, é necessária a evidência ideológicade um novo texto homogêneo, por outro, é igualmente ne-cessário desconstruir o efeito-texto da edição de partida (EP)na edição revista (ER) e, ao fazer isto, o sujeito, conscienteou não disso, acaba por igualmente fazer esvaecer o efeito-texto da ER. O fato em pauta é o de que ao explicitar a ocor-rência da reformulação, a edição revista abre espaço à deri-va de sentidos resultantes de outras relações entre sujeito,língua e história: há outros sentidos em algum lugar, nocaso em questão, na EP.
Orlandi (1996b), ao falar a respeito de texto, compara-oa um “bólido”, isto é, a um – citaremos a definição apontadapor Silveira Bueno (2000, p.125) – “aerólito, espécie de mete-oro ígneo que atravessa o espaço em grande velocidade”. Deacordo com Orlandi (1996b, p.14), qualquer modificação namaterialidade textual “corresponde a diferentes gestos de in-terpretação, compromisso com diferentes posições do sujeito,com diferentes formações discursivas [ou até com a mesma,enfatizamos], distintos recortes de memória, distintas rela-ções com a exterioridade”. É de modificações na materialidadediscursiva (modificações linguístico-históricas, portanto) quese tratará a seguir. A leitura comparativa das edições trazlogo à tona confrontos de sentidos, e tais confrontos não sãooutra coisa senão um atestado de que mudaram não só asformas de os sujeitos-autores relacionarem-se com a ideolo-gia, mas a própria conjuntura que marca a produção de co-nhecimentos. Justificada a existência da edição revista (pormeio de prefácio e/ou nota do Autor), o restante do texto fluientão sob a ilusão da homogeneidade. É esta impressão deque o texto corresponde a um todo homogêneo (ou seja, o“efeito-texto”) que será examinada abaixo. Vejamos:
(SD4)EP – Não somos partidários de pôr epígrafes nem tí-tulos nas diversas partes do trabalho. Contudo, não há
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inconveniente em colocá-los. (Carreter; Lara, 1962, p.67)[grifos nossos]
ER – Não somos partidários de pôr epígrafes nem títulos nasdiversas partes do trabalho. Isto pode prejudicar a unidadeda redação. (Carreter; Lara, 1963, p.67) [grifos nossos]
Tome-se a SD4, extraída do par de edições (1962; 1963)do Manual de Explicação de Textos, de Carreter e Lara. Combase nos parágrafos precedentes, há que se convir que, nes-sa SD, “Não somos partidários de pôr epígrafes nem títulosnas diversas partes do trabalho” significa diferentemente naEP e na ER; aliás, os posicionamentos que marcam aenunciação são divergentes. Na EP, há um vacilo pelo qual osujeito-autor, embora não concorde com a colocação deepígrafes, abre espaço à concessão, por meio da formulaçãosucessora, aquela que inicia com “Contudo, não há inconve-niente em colocá-los”. Já na ER, a discordância é radical: noprocesso de reformulação, o sujeito-autor (agora constituí-do como sujeito-autor-revisor) fecha aquele espaço da con-cessão, reafirmando sua discordância na formulação quesucede “Não somos partidários...”, qual seja, “Isto pode pre-judicar a unidade da redação”. O enunciado “Não somospartidários...” tornou-se outro, é verdade, devido a um novoposicionamento do sujeito-autor; porém, evidentemente, talposicionamento não é assim tão significativo ao domínio desaber como um todo. Outro caso, em que o posicionamentode fato o é, será abordado agora. Observe-se a seguintesequência discursiva de referência:
(SD5)EP – Pelo fato de haver escritura e não mais somen-te leitura, a crítica diz algo que a obra estudada não diz,mesmo que pretenda dizer a mesma coisa. Pelo fato deelaborar um novo livro, a crítica suprime aquele de quefala. / Há graus nessa transgressão da imanência. / Nocaso da descrição, o objeto de estudo é esta ou aquelaobra literária particular; o objetivo é permanecer tão próxi-mo quanto possível da obra propriamente dita. (Todorov,1970, p.13) [grifos nossos]
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ER – Pelo fato de haver escritura e não mais somenteleitura, o crítico diz algo que a obra estudada não diz,mesmo que pretenda dizer a mesma coisa. Pelo fato deelaborar um novo livro, o crítico suprime aquele de quefala. / O que não quer dizer que essa transgressão daimanência não tenha graus. / Um dos sonhos doPositivismo em Ciências Humanas é a distinção, ou seja,a oposição entre interpretação – subjetiva, vulnerável, en-fim, arbitrária – e descrição, atividade certa e definitiva.Desde o século XIX, formularam-se projetos de uma “críti-ca científica” que, tendo banido toda “interpretação”, nãoseria mais que pura “descrição” das obras. [...] (Todorov,1976, p.12-13) [grifos nossos]
A SD5, extraída do primeiro capítulo em ambas as edi-ções de Estruturalismo e Poética, de Todorov, permite refletir,inicialmente, sobre a questão pessoa/instituição, na medidaem que se tome como ponto de partida a mudança de “a críti-ca” (EP) para “o crítico” (ER). Vê-se um deslocamento do ge-ral, qual seja, a crítica enquanto coletividade, para o mais oumenos específico, a saber, o crítico enquanto um sujeitoinstitucionalmente inserido; aliás, neste caso, um sujeito ocu-pante de um lugar discursivo que o permite enunciar umposicionamento X em relação a um livro Y. Observando-se,na SD5, a amplitude que não fazemos mais do que esboçar,vê-se a inserção de reflexões sobre o Positivismo, reflexõesestas que não figuram na edição anterior visto que ali nãohavia a preocupação em construir grandes explanações so-bre interpretação. Ora, a edição de 1970 (EP) focaliza basica-mente a descrição, ao passo que a de 1976 (ER), enfatizandoa interpretação, traz em sua materialidade textual os novossaberes costurados por meio de um gancho feito com o queestava sendo dito sobre interpretação; veja-se: “Um dos so-nhos do Positivismo em Ciências Humanas é a distinção, ouseja, a oposição entre interpretação – subjetiva, vulnerável,enfim, arbitrária – e descrição, atividade certa e definitiva.”. Apartir daqui, são inseridas considerações em torno da relaçãoentre ciência, interpretação, obra literária e Poética, numa
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busca por esclarecer o objeto e o método próprios a este do-mínio de saber.
PARA CONCLUIR
Diante de todo o exposto, impõe-se reconhecer o pro-cesso discursivo de reformulação de livros como reorganiza-ção essencial constitutiva de todo trabalho de produção/re-produção/ transformação de conhecimentos efetuado por umsujeito que não realiza essa tarefa sozinho, e sim inseridoem uma conjuntura sócio-histórica que não só engendra,mas corrobora suas práticas discursivas.Constatar na ER o diferente entrelaçado àquilo que daEP se repete, normalmente exige comparar longos trechos;mas, ao longo das análises que efetuamos até aqui, busca-mos sequências que, apesar de serem “mais breves”, possi-bilitassem ver a emergência de saberes ausentes da ediçãode partida. Sendo assim, importando-nos o como se diz en-quanto ponto de partida para a compreensão do funciona-mento da autoria em nosso objeto de reflexão, tivemos o pro-pósito de examinar os mecanismos sócio-históricos,ideológicos subjacentes à (re)textualização de saberes (efe-tuada por apropriação, reprodução, transformação).Mesmo situado no interior do confronto entre o que po-dia/devia ser dito antes e aquilo que pode/deve ser dito ago-ra, o sujeito procura construir uma unidade de sentido fe-chada, da qual os sentidos possam emergir como evidentes,como se não houvessem sido outros. Se, por um lado, ahomogeneidade ilusória da ER emerge enquanto condiçãosine qua non de sua leitura, por outro, a análise viabilizoumostrar que a palavra denuncia a equivocidade do sentido;o discurso, a heterogeneidade da formação discursiva; e onovo posicionamento do sujeito, a cisão da ideologia. O novolivro desconstrói a unidade aparente da edição de partida e,ao fazê-lo atestando a incompletude dessa, acaba por acen-tuar a sua própria.
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Referir a reformulação enquanto processo discursivoautorizou a inscrever a edição revista, assim como a ediçãode partida, na historicidade da ordem do discurso e, dessemodo, pensar os redimensionamentos internos de domíniosde saber. Nessa direção, o acontecimento enunciativo (Indursky,2008), do qual resulta a edição revista, não só fomenta a con-tinuidade do campo de conhecimento no interior do qual sur-ge, mas, sobretudo, instaura novas filiações de sentido e, comisso, reconfigura as redes de memória, fazendo trabalhar asfronteiras do enunciável de uma dada formação discursiva.Pôde-se, pois, entrever através de análises o papel desse acon-tecimento nas disputas interpretativas das quais a edição re-vista é o palco privilegiado... até que ela se torne uma ediçãode partida e também figure no memorial de uma outra edi-ção. A produção de conhecimento, sendo parte de um proces-so discursivo mais amplo, existe em constante mutação, pro-va incontestável de que, antes de outra coisa, ela envolvesujeitos e prática de linguagem, enfim, palavras em movimen-to, discursos.
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ABSTRACT: This article is based on my Dissertation of Master inScience Course (see Silva, 2009) and it takes the discursive process ofbooks reformulation as an analytical object. Once inscripted on theFrench-Brazilian line of Discourse Analysis, this paper searches forthe “genesis” of the mentionned process, by examining, for that purpose,the authorship fonctioning. The discussion makes possible theexplicitation of the relations between books reformulation – responsablefor the continuity of sciences – and the social-historical conditions inwhich such reformulation is done. We take by pressuposed theindissociability between language practice (discourse) and society.
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